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COMISSAO DE SAUDE

Texto final relativo ao Projeto de Lei n.° 268/XV/1.2 (BE)

E ao
Projeto de Lei n.° 280/XVI1/1.2 (PAN)

«Promove os direitos na gravidez e no parto»

Artigo 1.°
Objeto
A presente lei visa promover os direitos na preconcec¢ao, na procriagdo medicamente
assistida, na gravidez, no parto, no nascimento e no puerpério, através da criacdo de
medidas de informacdo e protecdo contra a violéncia obstétrica e da criacdo da
Comisséo Multidisciplinar para os Direitos na Gravidez e no Parto, e procede a alteracéo
a Lei n.° 15/2014, de 21 de margo.

Artigo 2.°
Violéncia obstétrica
A violéncia obstétrica é a acao fisica e verbal exercida pelos profissionais de saude
sobre 0 corpo e o0s procedimentos na area reprodutiva as mulheres ou de outras
pessoas gestantes, que se expressa num tratamento desumanizado, num abuso da
medicalizacdo ou na patologizacdo dos processos naturais, desrespeitando o regime de
protecdo na preconcec¢do, na procriagdo medicamente assistida, na gravidez, no parto,
no nascimento e no puerpério previsto na secc¢éo Il da Lei n.° 15/2014, de 21 de mar¢o,

na sua redacao atual.

Artigo 3.°
Educacéo Sexual
O Governo, através do ministério da Educacéo, € responséavel por incluir informacéo
sobre violéncia obstétrica nos contetdos da Educagéo Sexual, promovendo o respeito
pela autonomia sexual e reprodutiva e a eliminacao da violéncia de género, de forma

adequada aos diferentes niveis de ensino, nos termos da Lei n.° 60/2009 de 6 de agosto.

Artigo 4.°


https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284092
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Formacdao de profissionais de saude
1 - As Instituicdes de Ensino Superior relacionadas com a formacéo em salde e politicas
sociais sdo responsaveis por incluir conteudos curriculares e formativos sobre direitos
humanos, que assegurem o0 respeito pela autonomia sexual e reprodutiva e a
sensibilizacdo contra as praticas que configuram violéncia obstétrica.
2 - Na formacéo de profissionais de saulde, estes aspetos devem ser complementados
pelo enriguecimento curricular para uma pratica dissuasora de atos de violéncia

obstétrica.

Artigo 5.°
Alteracdo a Lei n.° 15/2014, de 21 de mar¢o
O artigo 15.°-E da Lei n.° 15/2014, de 21 de mar¢o passa a ter a seguinte redacao:

«Artigo 15.°-E
Prestacéo de cuidados para a elaboracéo e implementac&o do plano de nascimento
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8 - Os desvios em relacdo ao plano de nascimento sédo obrigatoriamente registados e

justificados pelos profissionais de saude.»

Artigo 6.°
Aditamento a Lei n.° 15/2014, de 21 de mar¢o

E aditado a Lei n.° 15/2014, de 21 de marco, o artigo 18.°-A, com a seguinte redacao:

«Artigo 18.°-A
Informacdao sobre direitos e prevencédo da violéncia obstétrica
1 - Todos os estabelecimentos de saude que prestam atendimento ao parto e

nascimento tém obrigatoriamente de afixar cartazes com informacgdes sobre o regime
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de protecdo na preconcecdo, na procriagdo medicamente assistida, na gravidez, no
parto, no nascimento e no puerperio.
2 - Os cartazes previstos no numero anterior incluem informacao relativa as entidades

as quais devem ser denunciadas situagdes de violéncia obstétrica.»

Artigo 7.°
Registo de procedimentos
Todos os atos médicos ou de enfermagem que sejam realizados durante o parto sdo
obrigatoriamente registados com a devida justificacdo, em conformidade com as

orientacdes e normas técnicas da Direcdo-Geral da Saude.

Artigo 8.°
Erradicagcdo da episiotomia de rotina

A realizacdo de episiotomias de rotina e de outras préticas reiteradas nao justificadas
nos termos do artigo 7.° da presente lei, sem prejuizo de responsabilidades civis e
criminais que dai advenham, séo objeto de:

a) penalizagbes no financiamento e sancdes pecunidrias a aplicar aos hospitais,
sempre que desrespeitem as recomendacdes da Organizagdo Mundial de Saude e os
parametros definidos pela Direcdo-Geral da Saude;

b) inquérito disciplinar aos profissionais de saude.

Artigo 9.°
Informacé&o e Sensibilizagdo

1 - O Ministério da Saude e o Ministério com a tutela da igualdade de género séo
responsaveis por garantir os meios necessarios a elaboragdo de um relatério anual com
dados oficiais sobre satisfacdo relativamente aos cuidados de saude e no parto e
cumprimento dos planos de nascimento, respetivamente previstos nos artigos 9.°-A e
15.°-E da Lei n.° 15/2014, de 21 de marco, e sobre o registo de procedimentos previsto
no artigo 7.° da presente lei.

2 - O relatério previsto no numero e a realizacao de campanhas de sensibilizacao contra
a violéncia obstétrica ficam a cargo da Comissdo Multidisciplinar para os Direitos na

Gravidez e no Parto, criada nos termos dos niumeros seguintes.

Artigo 10.°
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Comisséo Multidisciplinar para os Direitos na Gravidez e no Parto

A presente lei cria a Comissdo Multidisciplinar para os Direitos na Gravidez e no Parto,
adiante designada Comissdo, com as seguintes incumbéncias:

a) promover campanhas de informagdo sobre os direitos na preconcec¢édo, na
procriacdo medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nascimento e no puerpério;
b) promover campanhas de sensibilizacédo pelo respeito dos direitos no parto e pela
sua humanizacao, de modo a pér fim a atitudes e a préaticas que configuram a violéncia
obstétrica;

c) elaborar um relatério anual com dados oficiais sobre satisfacao relativamente aos
cuidados de saude e no parto e cumprimento dos planos de nascimento, respetivamente
previstos nos artigos 9.°-A e 15.°-E da Lein.° 15/2014, de 21 de marc¢o, e sobre o registo
de procedimentos em conformidade com as orienta¢des e normas técnicas da Dire¢éo-

Geral da Saude.

Artigo 11.°

Composicdo da Comisséo
A Comissao Multidisciplinar para os Direitos na Gravidez e no Parto € composta por:
a) Um presidente designado pelo Conselho de Ministros, sob proposta dos membros
do Governo responsaveis pela area da saude e pela area da igualdade;
b)  Quatro representantes dos utentes, eleitos pela Assembleia da Republica, por
maioria absoluta dos deputados em efetividade de fungdes, incluindo representantes
das associa¢des de defesa dos direitos na gravidez e no parto;
c) Quatro membros nomeados pela Dire¢do-Geral da Saude, incluindo profissionais

da saude materno-infantil e da ginecologia/obstetricia.

Artigo 12.°
Recursos e Funcionamento da Comisséo
A Comisséo Multidisciplinar para os Direitos na Gravidez e no Parto funciona junto do
Ministério da Saude e do Ministério com a tutela da igualdade, que devem garantir os

meios necessarios ao seu funcionamento.

Artigo 13.°
Regulamentacgéo

O Governo procede a regulamentacao da presente lei no prazo de 60 dias.
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Artigo 14.°
Entrada em vigor
A presente lei entra em vigor no dia seguinte a sua publicagédo e produz efeitos com a

entrada em vigor do Orcamento do Estado subsequente a sua publicacao.

Palacio de S&o Bento, 12 de marco de 2025

A Presidente da Comissao,

e Aadin

(Ana Abrunhosa)



